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PROCESSO N.º 70045672136 – TRIBUNAL PLENO
CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

REQUERIDOS: MUNICÍPIO DE ALVORADA

                             CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE ALVORADA

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR CARLOS RAFAEL DOS SANTOS JÚNIOR

MANIFESTAÇÃO FINAL
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Alvorada. Edição de nova lei sanando os vícios de inconstitucionalidade apontados na petição inicial.  Perda superveniente do objeto. MANIFESTAÇÃO PELA EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, objetivando a retirada, do ordenamento jurídico pátrio, de parte do artigo 87 e do caput do artigo 98, mais especificamente da expressão mediante ato administrativo, e de parte do caput do artigo 88, especificamente da expressão conforme ato administrativo, todos da Lei Municipal n.º 881, de 30 de dezembro de 1997, com a redação que lhe foi dada pelas Leis Municipais n.º 886/1997, n.º 1.063/1999, n.º 1.067/2000, n.º 1.199/2001, n.º 1.200/2001, n.º 1.303/2002, n.º 1.394/2003, n.º 1.412/2003, n.º 1.619/2005, n.º 1.741/2006, n.º 1998/2008, n.º 2.213/2010 e n.º 2.321/2011, do Capítulo III e Anexo I do Decreto n.º 047, 30 de dezembro de 1997, do Título IV do Decreto n.º 079, de 03 de setembro de 1998, e do artigo 1º e Anexo Único dos Decretos Municipais n.º 183, de 28 de dezembro de 1999, n.º 583, de 27 de dezembro de 2005, n.º 465, de 11 de dezembro de 2007, n.º 395, de 31 de dezembro de 2008, n.º 266, de 01 de dezembro de 2009, e n.º 293, de 27 de dezembro de 2010, todos do Município de Alvorada, por ofensa ao disposto no artigo 8º, caput, da Constituição Estadual, combinado com o artigo 150, inciso I, da Constituição Federal.
O Município de Alvorada, notificado, prestou suas informações, aduzindo que já foi encaminhado projeto de lei à Câmara Municipal de Vereadores, dando nova redação aos dispositivos vergastados, sanando as máculas apontadas na inicial. Postulou, assim, a suspensão da liminar concedida até a sanção da nova lei (fls. 323/4).
A Câmara Municipal de Vereadores de Alvorada, devidamente notificada (fl. 315v.), deixou transcorrer in albis o prazo para prestar informações (certidão de fl. 327).
O Procurador-Geral do Estado, citado, apresentou a defesa da norma, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, pugnando por sua manutenção no ordenamento jurídico, forte no princípio que presume sua constitucionalidade (fl. 320).

O proponente, com vista dos autos, postulou a suspensão do feito até a sanção e publicação da nova lei (fls. 328/9v.), o que foi deferido (fls. 331/v.).
O Município de Alvorada, por sua vez, acostou cópia da Lei Municipal n.º 2.435/2011 (fl. 337), postulando a extinção do feito (fl. 336).
É o breve relatório.

2. Efetivamente, razão assiste ao Município de Alvorada quando sustenta ter ocorrido perda superveniente de objeto da presente ação direta de inconstitucionalidade.
A edição da Lei Municipal n.º 2.435, de 07 de dezembro de 2011 (fl. 337), que altera os artigos 87, 88 e 98 da Lei Municipal 881/97, extirpando as máculas de inconstitucionalidade apontadas na petição inicial, tornam desnecessário o prosseguimento desse feito.

Nessa ordem, imperativa a extinção do feito, na forma da jurisprudência já consagrada dessa Egrégia Corte:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PERDA DO OBJETO. ALTERAÇÃO DA NORMA IMPUGNADA. Com a alteração do dispositivo legal atacado, com a substituição da previsão que deu ensejo à alegação de inconstitucionalidade, a presente demanda perde seu objeto. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70035926500, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 06/12/2010). 

3. Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que seja o presente feito julgado extinto, sem resolução do mérito, face à perda superveniente de objeto, com fulcro no artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil.
Porto Alegre, 01 de fevereiro de 2012.

IVORY COELHO NETO,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

VLS/ARG
SUBJUR N.º 609/2011
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